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  Lei Ordinária Nº 158/2023  
De 02 de Março de 2023 

 

DISPÕE SOBRE A DOAÇÃO DE 

TERRENO PERTENCENTE AO 

MUNICÍPIO DE AQUIDABÃ – ESTADO 

DE SERGIPE. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE AQUIDABÃ, usando das 

atribu ições que lhe são con feridas por Lei, encaminha o pres en te projeto 

com o in tu ito de que seja anal isado, votado e aprovado por esta Digna 

Casa. 

Art. 1º. Fica o Poder Execu tivo Mun icipal, au torizado a doar à 

Associação do território dos remanescentes do quilombo , en tidade 

de direito privado sem f ins lucrativos, inscri ta no CNPJ sob o n º 

33.101.828/0001-95, o lote é local izado no Povoado Mucambo, 

Aqu idabã/SE, pertencen te ao Poder Público Mun icipal, descri to no 

memorial descri tivo em anexo, parte in tegran te desta Lei, medindo 

6,00m x 37,00 (seis metros por trin ta e sete metros), formando uma área 

de 222,00m² (duzen tos e vin te e dois metros quadrados).  

 

§1º O terreno doado destina-se a construção de novas 

instalações para o desenvolvimen to de um ambien te com mais 

ampli tude, af im de proporcionar mais adequ ação e con fortabi l idade para 

os associados. 
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§2º A donatária assume o encargo de arcar com todos os 

valores relativos à in fraestru tu ra do imóvel doado, isen tando o Mun icípio 

de quaisquer despesas dessa natu reza. 

 

Art. 2º. A en tidade benef iciada deverá destinar o bem doado 

exclusivamen te aos f ins constan tes nessa Lei, sendo que, caso no prazo 

de 03 (três) anos, não dê a destinação correta ao objeto da d oação, e 

não havendo constru ção , o imóvel retornará au tomaticamen te ao 

patrimôn io públ ico mun icipal. 
 

Art. 3º. Se a en tidade benef iciada permitir esbu lho possessório 

do imóvel doado por terceiros, deverá inden izar o Poder Público 

Mun icipal das despesas com a retomada ou  inden izá -lo em caso de 

perda total. 

Art. 4º. Fica insti tu ído nesta lei que o espaço constru ído 

poderá ser u ti l izado por toda comun idade sempre que houver 

necessidade. 

 

Art. 5º. As despesas com escri tu ra públ ica, registro cartorial, 

impostos e taxas correrão por con ta da donatária.  

 

Art. 6º. Esta Lei en tra em vigor na data da sua publicação, 

revogando-se as disposições em con trário. 
 

 

Aqu idabã/SE, 02 de março de 2023. 

 


